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Split payment e arrecadação do IBS 

Sheyne Cristina Leal 

1 Introdução 

Uma das principais desvantagens apontadas no atual sistema tributário brasileiro 

é a insegurança jurídica oriunda da falta de previsão de recebimento, pelas empresas, de 

valores bilionários de créditos tributários (Appy, Santi, Coelho, Machado, & Canado, 

2020). Os fluxos de caixa das empresas são diretamente afetados pela apropriação do 

crédito acumulado, que hoje depende de prévia aprovação do fisco com exigência de 

critérios declaratórios e cadastrais, além de comprovações quanto à legitimidade dos 

valores e à efetiva ocorrência das operações (Faria & Campanhol, 2024). 

Já com a reforma tributária, tal cenário será aprimorado devido à introdução do 

princípio de condicionamento do crédito ao efetivo pagamento dos tributos. Isto é, uma 

vez efetuado o recolhimento do IBS, os sistemas do Comitê Gestor do IBS processarão 

automaticamente a quitação de débitos e o consequente cômputo dos respectivos créditos. 

Ficará assim afastada a atual complexidade e morosidade nos processos relativos à 

apropriação de créditos. 

A fim de viabilizar tal garantia do crédito ao contribuinte na liquidação financeira, 

a Lei Complementar nº. 214/2025 instituiu o split payment como modalidade de 

recolhimento de IBS e CBS. Nela, os tributos serão automaticamente segregados e 

recolhidos pelo prestador de serviço de pagamento ou pela instituição operadora do 

sistema de pagamento, no momento da liquidação da transação de pagamento do 

adquirente ao fornecedor.  

Em eventual cenário de impossibilidade de aplicação do split payment, o 

adquirente terá como alternativa – visando assegurar seu crédito – o recolhimento dos 

tributos por meio de documento de arrecadação contendo identificação dos documentos 

fiscais. Esta opção, por exemplo, poderá ser utilizada pelo adquirente em caso de 

pagamento ao fornecedor por meio não eletrônico como papel moeda.  

Por fim, haverá ainda a possibilidade de regularização pelo fornecedor a partir da 

apuração assistida. Nesta hipótese, o fornecedor emitirá e pagará um documento de 

arrecadação mensal, contendo todos os débitos pendentes daquela referência, que não 
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tenham sido previamente extintos por compensação com créditos, split payment, 

recolhimento por adquirente, ou outro tipo de pagamento. 

2 Documento de arrecadação 

O documento de arrecadação do IBS será operacionalizado de forma análoga às 

atuais guias de arrecadação estaduais e municipais. Isto é, envolverá a contratação de 

bancos como agentes arrecadadores, assim como seguirá o conhecido paradigma de 

emissão pelo contribuinte de documento com código de barras e QR code dinâmico Pix. 

Quanto aos documentos de arrecadação, a principal diferença introduzida pela 

reforma tributária está na centralização dos processos arrecadatórios no Comitê Gestor 

do IBS. Atualmente, o controle de recolhimentos e a contratação de agentes arrecadadores 

é feita pelos estados e municípios, em relação ao ICMS e ao ISS respectivamente. Já 

quanto ao IBS, tais atribuições estarão centralizadas no Comitê Gestor. Os estados e 

municípios receberão os recursos financeiros após executados os processos sistêmicos de 

arrecadação, apuração e distribuição no Comitê Gestor. 

Para os contribuintes em regime regular – especialmente para aqueles com atuação 

intermunicipal ou interestadual – a centralização representará uma simplificação dos 

processos de recolhimento de tributos, uma vez concluída a fase de transição para o novo 

modelo tributário. Em vez de emitir e recolher múltiplos e diferentes documentos de 

arrecadação, um para cada estado e município quanto ao ICMS e ao ISS, o contribuinte 

passará a emitir e pagar estritamente documentos de arrecadação de IBS junto ao Comitê 

Gestor. 

3 Split payment 

Na modalidade de arrecadação via split payment, o IBS e a CBS serão 

automaticamente segregados e recolhidos pelo arranjo de pagamento no momento da 

liquidação financeira da transação de pagamento eletrônico do adquirente ao fornecedor. 

A segregação será executada pelo prestador de serviço de pagamento ou pela instituição 

operadora do sistema de pagamento, a depender do meio de pagamento utilizado – se 

boleto, Pix ou outro.  

Em suma, nas transações sujeitas ao split payment, os pagamentos de adquirente 

ao fornecedor serão repartidos em três: o valor de IBS para o Comitê Gestor, o valor de 

CBS para a Receita Federal do Brasil, e o valor líquido de tributos para o fornecedor. 
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Como consequência do recolhimento de tributos diretamente na fonte, os benefícios 

esperados incluem: automatização de processos, maior segurança jurídica, eficiência na 

arrecadação tributária e redução de fraudes (Neris, 2024). 

Quanto à forma de operacionalização, o split payment pode ser subdividido nas 

seguintes modalidades, a serem explanadas nas seções seguintes: 

i. Split payment inteligente 

a. Split payment superinteligente 

b. Split payment inteligente offline 

ii. Split payment simplificado 

3.1 Split payment inteligente 

No split payment inteligente, compete ao originador da transação financeira 

informar à sua instituição financeira ou de pagamento os valores de tributos relativos 

àquela operação. Por originador da transação financeira, entende-se aquele que iniciar a 

transação junto ao arranjo de pagamento, podendo ser o pagador ou o recebedor dos 

recursos.  

Em meios de pagamento como boleto, Pix mediante código de resposta dinâmica 

(QR code dinâmico) e Pix automático, ocorre uma emissão prévia por parte do recebedor 

dos recursos. Por exemplo, um boleto é necessariamente emitido pelo fornecedor junto à 

sua instituição financeira antes de o adquirente poder efetuar o seu pagamento. Neste 

caso, será o fornecedor quem inserirá os valores previstos de IBS e CBS no boleto, no 

momento da sua emissão. 

Por outro lado, não ocorre intervenção prévia por parte do recebedor dos recursos 

em meios de pagamento como: Transferência Eletrônica Disponível (TED), Transferência 

Eletrônica de Fundos (TEF), Pix mediante código de resposta rápida estático (QR code 

estático) e Pix mediante informação relacionada ao titular de conta transacional (chave 

Pix, ou agência e conta bancária). Em tais meios de pagamento, o próprio pagador – o 

adquirente ou quem o represente – dá início à transação junto a sua instituição financeira 

ou de pagamento. Será então o adquirente, quando pessoa jurídica, quem incorporará os 

valores de tributos na transação financeira. 

Em síntese, no split payment inteligente, o arranjo de pagamento obterá valores 

de IBS e CBS já no início da transação financeira, seja por informação do recebedor ou 

do pagador, de acordo com o meio de pagamento. O que determinará se o split payment 
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será superinteligente ou inteligente offline será um passo adicional de comunicação entre 

o Governo (Comitê Gestor do IBS e Receita Federal) e o arranjo de pagamento (mais 

especificamente, o prestador de serviço de pagamento ou a instituição operadora do 

sistema de pagamento). 

No split payment superinteligente, haverá uma comunicação do Governo ao 

arranjo de pagamento, informando os valores atualizados dos tributos. Para tal, Comitê 

Gestor do IBS e Receita Federal farão prévias apurações dos valores pendentes de IBS e 

CBS, respectivamente, já descontando todas as extinções por compensação com créditos 

ou outras formas de recolhimento. Por exemplo, caso o Comitê Gestor identifique que o 

IBS já foi quitado por qualquer meio, ele informará ao arranjo de pagamento que nada é 

devido, de modo que não haverá necessidade de segregação e recolhimento do IBS na 

liquidação financeira. A comunicação ocorrerá por meio de integração sistêmica 

totalmente automatizada. 

Na Figura 1, é ilustrada a proposta de fluxo do split payment inteligente em um 

boleto com documento fiscal eletrônico (DF-e) previamente emitido. Cumpre esclarecer 

que se trata de esboço sujeito a ajustes conforme o avanço dos debates técnicos e a efetiva 

implantação do sistema. Nota-se que a comunicação de valores de IBS e CBS do Governo 

ao arranjo de pagamento pode ocorrer a qualquer momento entre o informe da emissão 

do boleto e a sua liquidação financeira. 

 

Figura 1 - Fluxo de split payment inteligente no boleto, com 1 (um) DF-e previamente emitido. 

Fonte: Elaboração própria. 
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Contudo, nem sempre a comunicação de valores atualizados do Governo ao 

arranjo de pagamento será viável. São exemplos de situações nas quais não será possível 

executar o split payment superinteligente:  

• Caso o contribuinte não emita documento fiscal antes da liquidação 

financeira: Se a liquidação financeira for realizada antes da emissão do 

respectivo documento fiscal, o sistema governamental ficará 

impossibilitado de apurar os débitos e créditos correspondentes, de modo 

que não será tecnicamente viável a execução do split payment 

superinteligente.   

• Caso o contribuinte falhe em prover dados de vinculação entre a transação 

financeira e o documento fiscal: Ainda que o documento fiscal seja emitido 

antes da liquidação financeira, há a possibilidade de que o contribuinte 

falhe em informar o vínculo entre transação financeira e documento fiscal. 

O contribuinte terá duas opções para fazê-lo, via arranjo de pagamento ou 

via ambiente de documentos fiscais. Porém caso não o faça de  nenhuma 

das duas formas, restará inviável a apuração de débitos e créditos relativos 

à transação financeira, resultando inexequível o split payment 

superinteligente. 

• Caso se trate de transação financeira originada pelo adquirente, com 

liquidação imediata: Neste cenário, ainda que tenha ocorrido a emissão de 

documento fiscal e o seu vínculo com a transação financeira, haverá 

restrição temporal devido à liquidação imediata assim que iniciada a 

transação. Em virtude da limitação de tempo, e com o propósito de não 

atrasar a liquidação financeira, será necessário efetuar o split payment com 

os valores de tributos reportados pelo adquirente ou pagador, omitindo-se 

a etapa de comunicação prévia entre Governo e arranjo de pagamento.  

Nas conjunturas expostas acima, a alternativa será a execução do split payment 

inteligente offline. O arranjo de pagamento fará a segregação e o recolhimento dos 

tributos conforme os valores informados no início da transação financeira, pelo pagador 

ou pelo recebedor dos recursos. A denominação “offline” é derivada da capacidade de 

execução deste modelo de split payment ainda que os sistemas do arranjo de pagamento 

estejam desconectados dos sistemas de arrecadação do Governo. 
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Na Figura 2, por exemplo, é apresentado o fluxo sugerido para o split payment 

inteligente offline em uma operação B2B (Business to Business) com pagamento via 

Transferência Eletrônica Disponível (TED) e um único documento fiscal eletrônico. 

Destaca-se que, neste cenário, a segregação de tributos é realizada conforme os valores 

de IBS e CBS informados pelo adquirente, ou quem o represente na figura de pagador. 

Assim como mencionado para o fluxo de boleto, fica ressalvada a possibilidade de futuros 

ajustes no modelo exposto, oriundos do progresso no desenvolvimento do split payment. 

 

Figura 2 - Fluxo de split payment inteligente na TED, em operação B2B com 1 (um) DF-e. 

Fonte: Elaboração própria. 

Uma vez recebida a comunicação do recolhimento via split payment inteligente 

offline, o Comitê Gestor do IBS apurará os valores devidos e os confrontará com os 

valores efetivamente  recolhidos. Em eventual caso de recolhimento superior ao valor 

devido, o Comitê Gestor devolverá ao contribuinte o excedente de IBS em até 3 (três) 

dias úteis. 

3.2 Split payment simplificado 

No split payment simplificado, diferentemente do inteligente, não haverá 

informação de valores de IBS e CBS ao arranjo de pagamento pelo pagador ou recebedor 

dos recursos. Também não ocorrerá comunicação do Governo ao arranjo de pagamento 

quanto aos valores devidos de tributos para cada operação. 

O procedimento simplificado será opcional e executado com base em percentual 

de retenção pré-estabelecido. Ou seja, o Comitê Gestor do IBS e a Receita Federal 
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periodicamente calcularão percentuais de retenção e os compartilharão com os 

competentes prestadores de serviço de pagamento e instituições operadoras de sistemas 

de pagamentos. Estes, ao processar uma transação financeira sujeita ao split payment 

simplificado, calcularão os tributos a serem segregados aplicando o percentual 

previamente obtido do Governo sobre o valor total da transação. 

Assim como no split payment inteligente offline, eventuais retenções a maior serão 

alvo de apuração e os valores excedentes serão transferidos ao fornecedor no prazo 

máximo de até 3 (três) dias úteis. 

3.3 Princípios norteadores da implantação  

Os debates técnicos quanto à operacionalização do split payment têm sido 

conduzidos no âmbito do Grupo Técnico 20, GT20, da segunda fase do Programa de 

Assessoramento Técnico à Implementação da Reforma da Tributação do Consumo, PAT-

RTC 2 (Ministério da Fazenda, 2024). No bojo de tais discussões – das quais participam 

representantes dos fiscos, do Banco Central e de entidades do setor privado –, tem-se 

adotado a premissa de que o modelo operacional do split payment deverá interferir o 

minimamente possível nas práticas comerciais e na forma de liquidação financeira dos 

meios de pagamento (Ministério da Fazenda, 2025). 

Quanto às práticas comerciais, estão sendo projetadas soluções que permitam aos 

fornecedores manterem seus atuais processos de recepção de pagamentos e emissão de 

documentos fiscais. Atualmente, nota-se que determinados fornecedores optam por emitir 

o documento fiscal antes de gerar boleto ou QR code Pix para o pagamento pelo 

adquirente. Outros fornecedores, diferentemente, aguardam o pagamento para só então 

emitir o documento fiscal. Nesse sentido, o fluxo operacional do split payment inteligente 

em meios de pagamento iniciados pelo fornecedor deverá contar com alternativas para 

contemplar ambas as hipóteses. 

Em relação à liquidação financeira dos meios de pagamento, o princípio adotado 

é de não gerar qualquer tipo de atraso nos prazos de liquidação previstos nas 

regulamentações vigentes do setor. Por exemplo, o Pix, que conta com liquidação 

financeira instantânea, não perderá esta característica com a implantação do split 

payment. 

Para tal, os fluxos de integração sistêmica estão sendo desenhados de modo a 

evitar prejuízos no desempenho de sistemas já existentes, bem como minimizar riscos de 
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falha de comunicação. Há previsão de soluções de contingência para eventual falha 

sistêmica, tal como nota-se que o split payment inteligente offline operará como método 

de contingência em relação ao superinteligente. 

Prevê-se ainda uma implantação faseada, com foco inicial no desenvolvimento do 

split payment inteligente no B2B (Business to Business), e com caráter a princípio 

opcional. Entende-se que esta modalidade de split payment é a que suscitará maior 

interesse de adesão e benefícios aos contribuintes, tendo em vista a automatização do 

cômputo de créditos no B2B. 

Outro ponto de atenção, na concepção operacional, é a necessidade de se 

minimizar impactos sobre o fluxo de caixa das empresas. Para tal, busca-se maximizar as 

chances de execução do split payment superinteligente, por meio da eficiência no tráfego 

dos dados necessários ao mesmo. E, em caso de split payment inteligente offline, convém 

viabilizar maior agilidade na vinculação entre transação financeira e documento fiscal, a 

fim de propiciar a devolução do excedente em até 3 (três) dias úteis.  

Por fim, é indispensável que sejam apreciados tanto o aspecto informacional 

quanto o financeiro, em todos os fluxos operacionais. Em que pese o típico foco na 

dimensão financeira, e na apropriada transferência dos recursos a quem de direito, não se 

pode negligenciar o caráter fundamental da devida troca de dados entre os sistemas de 

informação.  

Por exemplo: não basta que um prestador de serviço de pagamento execute a 

transferência do IBS segregado ao Comitê Gestor, caso falhe em comunicar o 

recolhimento executado. Se o repasse financeiro chegar desacompanhado dos respectivos 

dados, ficará impedido de identificação sistêmica. Nesta hipótese de falha informacional, 

restará prejudicada a capacidade de os sistemas processarem o pagamento e 

consequentemente quitarem débitos e liberarem créditos. É, portanto, essencial garantir 

que os sistemas dos arranjos de pagamento sejam devidamente integrados aos sistemas 

governamentais para um intercâmbio bem-sucedido de informações. 

3.4 Desafios tecnológicos  

Um relevante desafio tecnológico na implantação do split payment será a 

integração dos sistemas  de informação de centenas de entidades. Destaca-se que não 

apenas se trata dos sistemas das instituições financeiras e de pagamento, mas também dos 

sistemas de gestão empresarial ou análogos. Os softwares financeiros e os empresariais, 
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além de integrados entre si, deverão se integrar ao Governo para garantir que o split 

payment seja executado com sucesso, não apenas sob o aspecto financeiro, mas também 

contábil e gerencial. 

Com as integrações sistêmicas, outro desafio residirá no alto volume de dados que 

se espera trafegar entre os softwares. Nesse sentido, será imprescindível adotar soluções 

tecnológicas com arquitetura apropriada para garantir resiliência, segurança e 

escalabilidade. 

Diante das perspectivas desafiadoras na implantação do split payment, cabe 

memorar os recentes avanços e destaques tecnológicos no sistema financeiro do Brasil. 

Este setor tem se destacado nos últimos anos com inovações tecnológicas que têm 

transformado a estrutura do mercado, com o apoio de avanços em regulamentos e normas 

(Sperancini, J. H. B. & Alexandre, M. V. C., 2024). Como apontado na 36ª edição da 

Pesquisa de Uso de TI no Brasil, da Fundação Getulio Vargas (FGV): “A transformação 

digital chegou com força no setor financeiro. Nos últimos anos, os bancos digitais e 

fintechs cresceram. Tecnologia com uma ajuda regulatória viabiliza novas 

funcionalidades, como open banking e os meios de pagamentos instantâneos Pix e 

WhatsApp Pay” (Meirelles, 2025, p. 2.40). 

Com isso, há de se argumentar pela capacidade técnica do Brasil em implantar 

exitosamente o split payment, não obstante os vindouros desafios tecnológicos de alta 

volumetria de dados e das numerosas integrações sistêmicas. 

4 Conclusões 

Com a reforma tributária, os processos de arrecadação do IBS serão centralizados 

no Comitê Gestor. O IBS poderá ser recolhido de duas formas: por meio de documento 

de arrecadação ou via split payment. No documento de arrecadação, a forma de 

recolhimento se assemelhará à atual modalidade de emissão, pelo contribuinte, de guia 

com código de barras e QR code Pix. 

Já no split payment, modelo mais inovador, o imposto será automaticamente 

segregado e recolhido no momento da liquidação financeira da transação de pagamento 

do adquirente ao fornecedor. Prevê-se que este modelo de arrecadação seja implantado de 

forma gradual, iniciando-se pelas operações B2B com o split payment inteligente em 

caráter opcional. Há expectativa de interesse das empresas na adesão, tendo em vista o 

benefício da garantia de cômputo e liberação dos créditos condicionados ao pagamento. 
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Na especificação dos requisitos e fluxos operacionais do split payment, tem-se 

trabalhado no sentido de: interferir o mínimo possível na experiência dos usuários dos 

meios de pagamento, não impor nenhum tipo de atraso sobre as liquidações financeiras, 

minimizar impactos sobre o fluxo de caixa das empresas, mitigar riscos de falha sistêmica, 

evitar prejuízos ao desempenho de sistemas, e prover soluções de contingência. 

Não se pode negar que há desafios técnicos consideráveis para a implantação do 

split payment, especialmente quanto à integração de softwares de múltiplas entidades e à 

alta volumetria de dados a serem trafegados entre os sistemas. No entanto, o histórico de 

sucesso do Brasil com inovações digitais no setor financeiro indica um contexto positivo 

para que os desafios venham a ser superados e que o split payment seja implantado com 

êxito. 
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